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PREEEITURÀ MUNÍCIPÀI DE SOBRÀDO

TERMO DE REEERÊNCIÀ TR

1. O.DO OBJETO
1.1,Constitui objeto do presente TeI1no de Reíerência a pretensa: AquisiÇáo de refeiÇõês prontas,
destinadas ao atendimênto das necessidades dos servidoies públicos municipals em servlÇo, bem
como ao suporte dos eventos, reuniões, capacitaÇôes, cêapanhas, aÇões institucionais ê demais
atividades promovidas pela ad,'ninistraÇão rnunicipâI.
1,2.4 contrataÇáo do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
nomativos: Lei Eederat n' 14.133, de 1'de Abril de 2027; Leí Complementa! n' 123, de 14 de
Dezenüro de 2006; e legislaÇão pertinente, consideradas as aItêraÇões posteriores das refêridas
normas.

2 . O . DÀ .]USTIFICÀTIVÀ
2.1.Para a contrataÇão:
2,1.1.4 contratação acima descrita, gue set:á processada nos ter:]nos dêste instru]neôto,
especlficaçÕes técnicas e informaÇões complernentares que o acornpanham, quândo for o caso,
justifica-se: Pela nêcessidade da devida efet.ivaÇão dê serviÇo para suprir demanda especifica
AquisiÇào de !efeiÇóes prontas, destinadas ao atêndimento das necessidades dos servidores
públicos rnuniclpais em sêrvlÇo, bem como ao suporte dos eventos, rêuni'Ões, cêpacitaÇôês,
campanhas, aÇões institucionais e denais atividades promovidas pe.La adminlstraÇão municipal
considerada oportuna e imprescindivê1, bem como relevantê mêdrda de interessê púb]1co; e ainda,
peia necessidade dê desenvolvinento de aÇões continuadas para a promoÇâo de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em reiação aos objetivcs programados, observadas
as dirêtrizes e netas definidas nas ferramentas dê pfaneiamento aprovadas.
2.2.Pata a estirnativa de quantitativo:
2.2.1.C quantj.tativo e a respectiva unidade da presente contrataÇão en funÇão do serviÇo
dêlineado e utilizaÇão prováveis, foram devida!Íiente definidos rôedia.tê observância à previsão
da demanda a ser atendida e possiveis alteraÇôes en decorrência das êtlvidades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como consideiando o orÇamento disponive.L e ainda a

sequência histórica da realizaÇão de despesas semelhantes, quando existente.

3.0 DO SERVrçO
As características e especificaÇões do obiêto da Lefeiida contrataÇão sào

CODI GO DEscRrÇÀo Do rrEl{
RefêiÇão (Eeiião, aí]:ozt macarrào, saIâda crua,
vermelha, carne branca, carne àsssada)
Ouen!inha (Eeijáo, arroz, r,acarrão, 5âfada crua,
vermelha, calne branca, cârne assada) com serviço de
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4.O.DO TRÀTÀI,tENTO DIEERENCIÀDO PÀBÀ T'glEPP
4.1.Na referida contratação será concedido tratanento diferenciado e simplj"ficado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123,/06, considêradas as
hipóteses e coodiÇões determlnadas no Art, 4o, da Lei 14.133/21; lnclusive nos termos das
disposiÇões contidas nos Arts. 4'1 e 48, por estar presente a exceÇão pr.evista no inciso IV, dc
Àrt. 49, da Ler L23/06t LicitaÇão dispensáve1 - Art. 75, II, da Lei L4.733/27,
4,2.No processo, portanto, deverá ser considerêdo pre ferencia.Imente apenas os exêcutantes
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislaÇão

5.0.DÀ Esrrr'íATrvÀ Do vÀroR DÀ coNrRÀTÀÇÀo
5.1.Nos termos da norma vigente o vafor previanente estimado da contrataÇão deverá ser compative.l-
com os valores praticados pelo mercado, considêràdos os preÇos constanles de bancos de dados
públicos e as quantidadês a serem contratadas, obsêrvadas a potencial econonia de escala e as
pecutiaridades do local de execuÇão do objeto.
5.2.fnformamos que, rêlativamente ao pr.ocêdimento em tela, existe prêvisão de dotação específ1cê
no orÇamento vigentê, apropriada para a devida êxecução do objêto a sêr conLratado, conforme
consulta prévia efetuada ao setor responsáve1.
5.3.Na pretensa contrataÇáo o valor estinado foi definrdo com base no melhor preÇo afêrido por
meio da utilizaÇão do sêguinte paiâmetro: contrataÇÕes similaiês feitas pela Àcministração
Púbfica, en execuÇâo ou concluidas no pêriodo de um ano anterior à data da pesquisa de preÇos.
inclusive nêdiante sistema de rêgistro de preÇos, observado o indice de atuafizaÇào de preços
correspondente.



5.4-Com base nos custos para execuÇáo do ôbjêto da contra':aÇão, iefinrdos por meio de parânecro
dir aferiÇão do meLhor preÇc na torma estabeleclda nc a\rt. 23, § 1', de ]-ei 14.733/27, reLaciotar,.s
abaixc a nédia dos pr.eÇos encôntrados.
5.a.o vaior: lotal é equivaLêntê a RS 59.13C,00.

6. o.DÀs oBRrcÀÇõss oo coNTRÀrÀNTs
6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efêtivamente reafizado, de acordo com as
c1áusulas do respectivo contraLo ou outros instr:umentos hábeis.
6 . 2 . proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão do objeto da
presente contr:ataÇão, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
6.3,Notificar o Contratado sobre quafquer irr:egularidade encontrada quanto à qualldade dos
produtos ou serviÇos, exercendo a mais ampla e completa fisca.lizaÇáo, o que não eximê o ContraLado
de suas responsabilidade s pactuadas e preceitos Legais.
6.4.Observar, êm compatibilidade com o objeto da contraÇão, as disposlçôes dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133/21.

7. O.DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀÍÀDO
7 . 1. Responsabi-Iizar-se por todos os ônus e obr.igaÇões concernentes à 1êglsfaÇão fiscal, civl1,
traibutáriê e trabalh.ista, bem como por todas as despesas e compromissos assu.nidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da execuÇão do objeto contratado.
l.2.Substituii, arcando com as dêspesas decorrentes, os matêriais ou servlÇos que aprêsentarem
defeitos, alteraÇóes, imperfeiÇôes ou qr.laisquer l rregul ar.ldades discrepantes às exigências do
lnstmaento de ajustê pactuado, a-inda que constatados somente após o recebimento ou pagamerrto.
7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto de contrataÇão, sa.Ivo mediante prévia
e expressa autorizaÇão do Contratante.
l.4.Manter, durante a vigência do contlato ou outros instnrmentos hábêis, em compatibilldade
com as obrigações assun1ldas, todas as condiÇôes de regufaridadê e qualificação exiqidas no
respêctivo processo de contrataÇão direta por Dispensa de LicitaÇão, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
7.5.Enitir Nota Eiscaf correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documêntaÇão de regularidade e qualiflcaÇão exigidas quando da instruÇâo do referido processo
de contrataçáo direta.
7.6.Executar todas as obrigaÇões assumidas sempre com obser.vância a melhor técnica vlgente,
enquadrêndo-se, rigorosamente, dentro dos precêitos legais, normas e especificaÇões técnicas
correspondêntes .

l.?.obsêrvar, êm compatibilidade com o objeto da contraÇão, as disposiÇões dos Arts. 115 a 123
da Lêi L4.l33/21 .

8.O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGENCIÀ
8.1.O prazo máximo para a êxecuÇão do objeto desta contrataÇào e que admitê pr:orrogaÇào nas
côndiÇões e hipôteses previstas na Í,ei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
assinatura do Contrato ou êquivalentei
8.l. .l'rtc:o: I (L'ês, dias;
8 . 1.2. Conclusão i 12 (dozê) meses.
8.2.A vigência da presente contr.atação será determinadat 12 ldazel mesês, conslder.ada da data
de assinatura do respectlvo instraumento dê ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses ê nos
termos dos Arcs. 105 a 114, da Le! !4.1,33/21 ,

g.O.DO REÀiruSTÀI''ENTO EM SENTIDO ESTRITO - REÀ,'USTE
9,1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dâ
data do orÇamento estimado.
9.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preÇos iniciêis
serão reajustados, mediante a aplicaÇâo, pêfo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente
para as obrigaÇóes iniciadas e concluidas após a ocorrência da anuatidade: Índice Nacional de
PreÇos ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE.
9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de r.rm ano será contado a partlr
dos êfeitos financêiros do último reajuste.
9.4.No caso de atraso ou não divulgaÇão do indice de reajustamênto. o Contratante pagará ao
Contrâtado a importância calculada pela última variaÇão conhecida, liquidando a difêrenÇa
cor.respondenle tão logo seja divulgado o indice definitivo.
9.5.Nas afer:iÇôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obr.igatoriamente, o definitivo.
9.6.Caso o indicê estabelecido para rêajustamênto venha a ser extinto ou de qualquer for.ma náo
possa nais ser utifizado, será adotado, em substltr.riÇão, o que vier â sêr determinado pêla
1êgis1aÇáo então em vi gor.
9.7.Na êusêncla de previsào 1egal quanto ao índice sr.rbstituto, as partes elêgêrào novo indicê
oficlal, para reajustamento do preÇo dô vafor remanescente, por mê1o dê têrmo aditivo.
9.8.o rêgisti:o da variação do valor contratual par.a fazêr face ao reajuste de preÇos poderá ser
rêêlizado por simples aposti.la.
9.9.O prazo para resposta ao pedido de iestabêlecimento do equilibrio êconômi co- fi nance i r.o,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimênto da documentaÇáo
comprobatórla do fato imprevisivêl ou previsivel de consequência iôcafcufável, observâdas as
dlsposiÇÕes dos Àrts. 124 a 136, da Lêi 14.133,/21.

10 . O,DO PÀGÀMENTO



10.1.O pagâmento sêrá rêalizado mediante processo regu-lar e em observâncla às normas e
procêdimentos adotados, bem como as disposiÇões dos Arts. 141 a 146 da Lei 14,133/2L; da seguintê
manelra: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.

11 . o . DÀ vERrFrcÀÇã,o DÀ euÀrrFrcAÇÃo rÉoqrca e EcoNô!4Íco-rrNÀNcErRÀ
11.1.Se necessária a verificaÇão da quallficaÇáo técnica e econômico- financei ra do fornecedor,
a documentaÇão êssencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será reslrita
aquela definida nos Àrts. 61 e 69, da Lêi 14.733/21, respect i vamentê.
11.2.SaIienta-se quê a documentaÇâo rêfacionàda nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133,/21, para
demonstrar a capacldade do fornecedor de realizar o objeto eventua.lmente pactuado, dividida em
habilitação juridica; qualificaÇão técnico-p!ofissional e técnico-operacional; habilitaÇões
fiscal, social e trabalhista; e habilitaÇão econômico-financeira; poderá ser dispensada, total
ou parcialmente, nas contrataÇÕes em valores i-nferiores a um quarto do limr-te para dispensa de
licitaÇão para compras em geral, conforme as disposiÇões do Art. 70, do mesmo diploma legal .

t2.o.oo carrÉnro DE ÀcErrÀÇÃo Do oBJETo
12.1.Executada a presente contrataÇào e observadas as condiÇôes de adiÍrplêmento das obrigaÇões
pacauãdas, os plocedimentos e condiÇões para recêber o seu obleto pelo Ccntratante obedecer:ão,
confôrne o caso, às disposiÇôes do Air. 140, da Ler- 14.133/21.
7l .2,Par se tratar de sêrviÇo, a assinatura do termo detalhado de receblmento provisorio, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, àté t5
(quj-nze) dias da comunicaÇâo escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observaÇáo
ou vistoria, que conprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser
superior a 90 lnoventa) dias, sa-Ivo em casos excepclonais, devidamente justificados.

l3.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FrSCÀIIZÀÇÁO E GERENCIÀMENÍO
13.1.Serão designados pelo Contratante representantes corn atribuiÇôes de Gestor e Eiscal dc
contrato, nos termos do Art. 117, da Lel 14.133/21, especialmente para aconpanhar e fiscalizar
a sua execuÇão, r.espect lvamente, permitida a contrataÇão de terceiios para assistência e subsidio
de informaÇões pertinentes a essas atribuiÇôes.

14. O.DÀS SÀNÇõES ÀDIITNTSTR ATTVÀS
14.1.O fornecedor ou o Contratado será respons abi I i zado ad,ni ni stratrvamente, facultada a defesa
no prazo 1êgal do interessado, pelas infrações prêvistas no Àrt. 155, da Lei 1.4.133/21 e serão
aplrcadas, na forma, condiÇôes, regras, prazos e procedimentos defíÔidos nos Àrts. 156 a 163,
do rnesmo diploma legal, as seguintes sanÇóes: a advertência aplicada exclusivamente pe.l.a
lnfraÇão administrativa de dar causa à inexecuÇáo parcial do contrato, quando náo se justificar
a imposiÇão de pênâfldade maj-s grave; b - mu1ta de mora de 0,51 (zero virgula cinco por cento)
aplicadâ sôbre o valor do contrato, por dia de atraso injustlficado na execuÇão do objeto da
contrataÇão; c muLta de 103 ldez por cento) sobre o vâlor do contrato por quafquer das
rnfraÇôes admj-nist rativas previstas no referido Art. 155, d impedimento dê frcitai e contrêtêr
no âmbrto da AdministraÇâo Púb1ica direta e indir:eta do ente federativo que ttver aplicado a
saôção, pefo prâzo máxino de três anos, aplicada ao rêsponsáveL pelas infràÇôes administrativas
previstas nos incisos 11, 1II, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
lustificar a iÍnposição de penalidade mais grave; e - decfaraÇão de lnidoneidade para licita! ou
contratar no âmbito da Àdroini,straÇáo Públ-ica direta e indireta de todos os entês fedêratj.vos,
pelo prazo mlnimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao rêsponsáve1 pelas infraÇões
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do referido Ar.t. 155, bêm
como pelas infraÇôes administrativas previstas nos incisos II, 1I1, IV, V, VI e VII do caput do
nesmo artigo que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais gravê que ê sanÇão referida no § 4o
do rêferido Art. 156; f - ap1lcaÇão cumlllada de outras sanÇôes previstas na Lej. 14.133/21.
14.2.Se o vaLo! da multa ou indenizàçâo dêvida não for recolhldo no prazo de 15 dias após a
comunicaÇão ao Contraatado, será automaticamentê descontado da primeirâ parcela do paganento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrêscido de juros moratórios de 1? (un por cento) ao mês,
ou, quando for o câso, cobrado iud.icialmentê.

15. 0.DÀ COMPENSÀçÃO FrI{ÀNCEIBÀ
15.1.Nos casos de eventuais atrasos de paganento nos ternos deste instlumento, e desde que o
Contrarado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensêÇào
financeila, devida dêsde a data limite fixada para o paganento até a data correspondente ao
efetivo pâgamento da parcela. os êncargôs moratórios devidos em razão do atraso no pêgamento
serào calculados com utilizaÇáo da seguintê fórmuLa: EM: N r VP x I, onde: EM: êncargos
moratórios; N : número de dias entre a data prêvIsta para o pagamênto ê a do êfêtlvo pagamento;
VP: vaLor da parcefa a sel paga; e I: indice de conpensaÇão financêira, assim apuradot Í =
lTx + 100) + 365, sendo Tx: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua, Na hipótese do referido
indicê estabel"ecido para a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nào
possa mais sêr utllizado, será adotado, êm substituiÇão, o que viêr a sêr detêrminado pe.Ia
legislaçào então em vigor.

16.O.DO ÀTINHÀMENTO ÀOS PIÀNOS DÀ âDMINISTRÀÇÀO
16.1.4 contrataçào pretêndida êstá alinhâda aos pLanos estr.atégicos da Ad,nlnlstraÇão, delineados
nas dirêtrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas
e detalhadas as respêctivas açôes ac alcance dos objetivos institucionais, primando pela
eficácia, eficiência e êfêtividade dos respectivos projetos, programas e processos.



17.0.DÀ JUSTTFTCÀTIVÀ DÀ ESCOLHÀ DO TrPO DE SOLUÇÁO À CONTRÀTÀR
17.1.4 soluÇão que melhor atende aos interessês e as necessidades dã Ad,'ninistraÇáo, representada
pela sua estrutura organizacionaf, é a pretênsa: Aquis].Ção de refeiÇõês prontas, destinadas ác
atendimento das necessidades dos sêrvidorês públicos munlclpâis em serviÇo, bem como ao supôit.'
dos evêntos, reuniôes, capacitaÇões, campanhas, âÇôes institucioôais e demais atlvidade::
prorÀovidâs pêIa administraÇâo municipal. Salienta-se que a vigência da contrataÇão será
determinâdâ: 1,2 ldaze) meses, considêrada da data de âssinatura do rêspectivo instrr..mênto de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lêi 14.133,/21.
1l .2.Nesse mesmo diapasâo, sopesadas as possibilidadês previstas no Art. 44, da Lei 14.133/2i,
quando houver, observados os aspeccos da demanda rêquerida, e após considerados os custos e os
beneficios de cada opÇáo prevista no referido diploma legal, indica-se cono a alternacj.va mais
vantajosa par.a a Adrninistração, a contrataÇâo do objeto deta.Ihado no prêsente iostrlunênto, da
forma como se apresenta.

18.0.DÀ DESCRTçÃO DÀ SOLUçÃO COMO Ul'{ TODO

18.1.Conforme os elementos apresentados, a soluÇão é: AquisiÇão de refelÇões prontas, destinadas
ao ateodimento das necessidadês dos servidorês públicos munrcrpars em serviÇo, bem como ao
suporte dos eventos, reuniÕes, capacitaÇôes, campanhas, aÇões institucionais e demais atividades
promovldas pela administrâÇão municipal . Entende-sê que o sêrviÇo poder:á ser iealizado por
exêcuÇáo indireta, sob o regime de larêfa.

19. O.DOS RESI'LTâDOS PRETENDIDOS
19.1,4 Ad,ninistraÇâo alrneja com a conlrrataÇâo da preLensa so.LuÇão, em termos de economicidadê,
eflcácia, eficiência e de melhor aproveitanento dos recursos humanos, materiais e financeiros
drsponivêis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
19.2.En termos de economicidade, a efetivaÇão da mefhor contrataÇáo viáve1, espêciafmente quanco
ao meLhor custo benêficio, relativamente ar AqulsiÇào de refeiÇôes prontas, destinadas ao
atendimento das necessidades dos selvidores públicos municipais em serviÇo, bem como ao suporte
dos eventos, reuniôes, capacitaÇôes, campanhasT aÇÕes institucionais e demals atividades
promovidas pela administraÇão munlcipal.
19.3.Com re1âÇão à eficácia, o atendimênto de todas as demandas loqisticas e funcionais, no
suporte às âtividades finalistlcas da AdininlstraÇão, inerentes aos correspondentes serviÇos
prestados de interesse públ.ico. ouanto à efrciência, assegurar a continuidade da prestaÇão
regul.âr: de tais serviÇos, com demanda notadamente crescente, e do uso racionaf dos recursos
f inanceiros disponívels.
19.4.Re]atlvo ao melhor aproveitamen!o dos recursos humanos, materiais e financeiros, ccm a
contrataÇáo em comento, da forma como se apresenta - considêradas as especificaçôes, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espêra-se ô r.egular cumpli.mento, por
par:te do interêssado que venha a ser contratado, de todas as obrigaÇões ê compxomissos assumidôs,
pois, desse modo, não haverá a necessidade dê extinÇão contratual ou outras sanÇões en
dêcorrência dê inexêcuÇão do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contrêtante, en vêz
Ce envidar êsforÇos para a rêalizaÇão de novo certamê destinado a contrataÇão do mesmo objeto,
destinar seus recursos hlunanos, matêr:iais e financeiios paxa outras atividades fins da
Àdminj"straÇâo.
19.5.Entende-se que a correta execuÇâo do objeto da contrataÇão em te]a, cula regularidade será
fiscalj.zada pela AdministraÇão, não atenta quanto ao meio anbiente e, principa.Imente, !ào
âcarrêtará impactos anbientais nêgativos.

20.O.DÀ ÀNÀLISE DE RISCO
20.1,Não foram ident-ificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contrataÇão semefhante,
tâis como: a i-nexêcuÇão total ou parcial do ajuste pactuado; o náo cumprinento dê obrigaÇões,
êspeci-ficaÇões, projetos e prazos.' bem como a ocorrência de caso fortuito ou de forÇa maior.
20.2.Entêôdê-se que as aÇões, de iniciaEiva da AdminlstraÇão, necessárias para reduzir a
ocorrência dos riscos idêntificados, já êstâo previstas nos nornativos aos quais à contrataÇáo
do plesente servlço deverá estar dêvidanente fundamentada, representadas pefas sanÇôes
administrativas a seraem definidas, observando-se os aspectos e caracteristicas do seu objeto.

Sobr:ado - PB, 29 de

ANT NIO EDSON DA SI

2026

Secretario
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ESTÀDO DÀ PÀRÀIBÀ

PREEEITUBÀ MT]NICIPÀI DE SOBFÀDO
GÀBINEIrE DO PR.ETEÍTO

TERMO DE REFERÊNCrÀ - ÀPROVÀÇÃO

oBJETo: AqulslÇão de refeiÇões prontas, destinadas ao atendimento das necessidades dos servidores
públicos munlclpais em sêrviÇo, bem cono ao suportê dos evêntos, rêuniôesf capacitaÇôes,
campanhas, aÇões institucionais ê demais atlvidades promovldas pe.La administr.aÇão municipal .

1.O.DO TERMO DE REEERÊNCIÀ
1.1.O referido Termo de Rêfêrência aprêsênta os elemêntos nêcêssários e suficientês, com o niveL
de precisáo adequados, para a caracteiizaÇão do ôbjeto da contrataÇão prêtendida, dê modo a
melhor atender aos interessês e as necessidades da AdministraÇào, represêntada pela sua estrutura
organizacionaf.

. DÀ ÀPROVÀÇÃO

.Eica o Termo de Referência êm tela aprovado na f ôIme côr.o sê apresenta

Lei 14.133/21:Termo dê Refêrência aprovado .qrt. 6o, XXIII, da

2.O
2.r

XXIII - tetno de referência: docunento necessária para a cantrataÇão de bens e selvrÇos, que
deve conter os sêÇrujntes parânetras e elenentas descritivos:"

A elaboiaÇâo do teimo de referência, a partir dos estudos técnicos prel.imrnares, deve conter os
elenentos necessários e suficientes, com nivel de preclsão adequado, para caracterlzar o objeto
da licltaÇão.

Sobr-ado PB, 29 de Julho dê 2026

OTINALDO
Prefeito

'.'::t n Parâ o.r íirs desta trer, co-rsrderd-se. "
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